
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 266.558 - SP (2013/0075016-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL ROMAO DE SOUSA (PRESO)

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. 2. ACÓRDÃO QUE APENAS PRESERVA 
A SENTENÇA E RATIFICA O PARECER. FUNDAMENTAÇÃO 
PER RELATIONEM. CARÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
PRÓPRIOS. MOTIVAÇÃO QUE NÃO INDIVIDUALIZA O 
JULGADO. ILEGALIDADE. 3. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A Primeira Turma do STF e as Turmas que compõem a Terceira 
Seção do STJ, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 
corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal 
for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.

2. Embora seja admitida pelo Superior Tribunal de Justiça, bem como 
pelo Supremo Tribunal Federal, a denominada fundamentação per 
relationem, tem-se que, para a validade do referido expediente, é 
imprescindível que a Corte local  enfrente minimamente os argumentos 
apresentados pelas partes. Nessa linha de raciocínio, conquanto se 
admita que o magistrado reenvie a fundamentação de seu decisum 
a outra peça constante do processo, e ainda que se permita que a 
motivação dos julgados seja sucinta, deve-se garantir, tanto às 
partes do processo, quanto à sociedade em geral, a possibilidade 
de ter acesso e de compreender as razões pelas quais determinada 
decisão foi tomada. (...)Na hipótese dos autos, o julgado colegiado 
não atende ao comando constitucional, porquanto não apresenta 
de forma mínima os fundamentos que ensejaram o afastamento 
das preliminares suscitadas pela defesa e a manutenção da 
condenação do acusado, de modo que o reconhecimento de sua 
nulidade é medida que se impõe.(HC 277.765/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 
26/11/2015).

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
anular o acórdão recorrido na parte relativa ao recurso defensivo, 
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determinando ao Tribunal de origem o efetivo exame das alegações 
apresentadas nas razões recursais da defesa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 266.558 - SP (2013/0075016-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL ROMAO DE SOUSA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

Daniel Romao de Sousa contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em 

regime inicial fechado. Irresignados, a defesa e o Ministério Público interpuseram apelações 

criminais, sendo improvido o apelo defensivo e provido o recurso da acusação, para aumentar 

a sanção imposta ao réu para 6 (seis) anos de reclusão.

No presente mandamus, aduz a impetrante, em síntese, que "o v. acórdão 

atacado, (...) ao afastar as teses defensivas recursais (uma meritória e uma subsidiária) em dois 

únicos parágrafos, limitando-se a afirmar que as questões já foram analisadas de modo 

percuciente pelo d. Juízo de primeiro grau, acabou por ocasionar nulidade, caracterizada pelo 

desrespeito ao mandamento constitucional constante do artigo 93, IX, da Constituição Federal 

(falta de fundamentação)".

Pede, assim, liminarmente, o relaxamento da prisão cautelar. No mérito, 

pugna pela decretação da "nulidade absoluta do v. acórdão, que padece de vício de motivação 

por não ter analisado concretamente a tese meritória e as três teses subsidiárias deduzidas no 

apelo defensivo".

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 47/48, pelo então Relator, Ministro 
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Marco Aurélio Bellizze e o Ministério Público Federal manifestou-se, às e-STJ fls. 56/58, pela 

denegação da ordem, nos seguintes termos:

PENAL. CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO 
GUERREADO. PLEITO PELA NULIDADE DA DECISÃO. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. PARECER PELA DENEGAÇÃO 
DA ORDEM.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 266.558 - SP (2013/0075016-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e as Turmas que compõem 

a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 

habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, 

que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do 

cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 

julgamento requer. Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo do 

recurso próprio. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame 

da insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício, analisando-se, dessa forma, o mérito da 

impetração, conforme determinado pelo Supremo Tribunal Federal.

No presente mandamus, sustenta a impetrante, em síntese, que o acórdão 

que analisou o recurso de apelação é carente de fundamentação, violando assim o art. 93, 

inciso IX, da Constituição Federal, uma vez que a Corte local afastou as teses defensivas "em 

dois únicos parágrafos, limitando-se a afirmar que as questões já foram analisadas de modo 

percuciente pelo d. Juízo de primeiro grau".

Imprescindível ressaltar, num primeiro momento, que é assente no Superior 

Tribunal de Justiça o entendimento no sentido de que o julgador não está obrigado a examinar 

e refutar um a um todos os argumentos apresentados pela parte, quando já tiver declinado 

motivação suficiente ao deslinde da causa. Com efeito, o órgão judicial, para expressar sua 
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convicção, não está obrigado a aduzir comentários a respeito de todos os argumentos 

levantados pelas partes.

Por oportuno:

O julgador não está obrigado a responder a todas as alegações 
das partes, a ater-se às razões por elas expostas, tampouco a 
refutar um a um todos seus argumentos, desde que o fundamento 
utilizado tenha sido suficiente para embasar a decisão. (EDcl no 
HC 280.294/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015)

Feita essa consideração, entendo necessário transcrever a motivação 

consignada no acórdão impugnado, a fim de aferir eventual nulidade por carência de 

motivação (e-STJ fls. 40/41):

Da leitura do arrazoado recursal de Daniel depreende-se que os 
pontos controvertidos, novamente suscitados pela ilustre Defesa, 
restaram cabalmente analisados pelo E. Juízo a quo, inexistindo na 
argumentação proficientemente expendida pelo douto recorrente 
matéria de direito ou alegações não abrangidas pelo édito 
monocrático. 

Diante disso, no tocante ao recurso do réu, com estribo no artigo 
252 do novo Regimento Interno desta Corte, que passou a vigorar 
em 03 de novembro de 2009, preservo por seus próprios 
sustentáculos a r. sentença de primeiro grau, ficando adotados, 
ratificados e expressamente incorporados, como fundamento deste 
acórdão, os motivos bem deduzidos na manifestação da douta 
Procuradoria de Justiça Criminal.

Da leitura do acórdão impugnado, constata-se que assiste razão à 

irresignação apresentada na presente impetração. De fato, da análise dos dois parágrafos 

acima transcritos, nem sequer se revela possível conhecer a matéria tratada nos autos, 

cuidando-se de motivação genérica e abstrata, a qual pode ser inserida em qualquer julgado. 

Dessa forma, é manifesto o não atendimento ao comando constitucional de motivação das 

decisões judiciais.

Com efeito, embora seja admitida pelo Superior Tribunal de Justiça, bem 

como pelo Supremo Tribunal Federal, a denominada fundamentação per relationem, tem-se 

que, para a validade do referido expediente, é imprescindível que a Corte local agregue 
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fundamentos próprios. Dessa forma, não é suficiente confirmar a decisão recorrida ou acolher 

o parecer ministerial, sob pena de violação do duplo grau de jurisdição e ao princípio da 

motivação das decisões judiciais.

Ao ensejo:

(...). TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NULIDADE POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO QUE 
ADOTA COMO RAZÕES DE DECIDIR MOTIVAÇÃO CONTIDA NA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU E EM PARECER DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. AFASTAMENTO DAS PRELIMINARES 
SUSCITADAS PELA DEFESA E DOS PLEITOS DE ABSOLVIÇÃO E 
DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA IMPUTADA AO 
PACIENTE NÃO JUSTIFICADOS. MERA MENÇÃO ÀS REFERIDAS 
PEÇAS PROCESSUAIS. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DA 
MOTIVAÇÃO ADOTADA. NULIDADE CARACTERIZADA. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 1. Não se desconhece a 
existência de inúmeros julgados, tanto desta Corte Superior, quanto 
do Supremo Tribunal Federal, que afastam a alegação de nulidade 
pela suposta ofensa ao artigo 93, inciso X, da Constituição Federal, 
quando a autoridade judiciária, ao fundamentar sua decisão, 
reporta-se à sentença ou ao parecer ministerial. 2. Contudo, 
conquanto se admita que o magistrado reenvie a fundamentação de 
seu decisum a outra peça constante do processo, e ainda que se 
permita que a motivação dos julgados seja sucinta, deve-se 
garantir, tanto às partes do processo, quanto à sociedade em geral, 
a possibilidade de ter acesso e de compreender as razões pelas 
quais determinada decisão foi tomada. 3. Na hipótese dos autos, o 
julgado colegiado não atende ao comando constitucional, 
porquanto não apresenta de forma mínima os fundamentos que 
ensejaram o afastamento das preliminares suscitadas pela defesa e 
a manutenção da condenação do acusado, de modo que o 
reconhecimento de sua nulidade é medida que se impõe. 4. É 
impossível a expedição de alvará de soltura em favor do paciente, 
uma vez que respondeu ao processo preso, tendo-lhe sido negado o 
direito de recorrer em liberdade na sentença condenatória, de 
modo que a sua custódia decorre da referida decisão judicial, e 
não do aresto ora anulado. 5. Habeas corpus não conhecido. 
Ordem concedida de ofício para anular o acórdão impugnado, 
determinando-se que seja realizado novo julgamento da apelação 
interposta pela defesa, promovendo-se a devida fundamentação do 
decisum. (HC 277.765/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 26/11/2015).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO. SENTENÇA 
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CONDENATÓRIA. APELAÇÃO JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. 
NULIDADE. ACÓRDÃO IMPUGNADO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NUANÇAS DO CASO. NÃO APRECIAÇÃO. 
MERO ARGUMENTO DE VALIDADE. ASSUNÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. FALTA DE DIALETICIDADE. 
VIOLAÇÃO AO PRIMADO DA EXIGÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO ATO JUDICIAL. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. É imperiosa a 
necessidade de racionalização do emprego do habeas corpus, em 
prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional e em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial. 2. A 
teor do artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, as decisões do 
Poder Judiciário devem ser motivadas, a ponto de conter o substrato 
da causa e as particularidades defendidas pelas partes, de modo a 
viabilizar, de um lado, o exercício do duplo grau de jurisdição, e, de 
outro, o controle político do cumprimento da função judicante. 3. Na 
espécie, existe manifesta ilegalidade pois, a pretexto de apreciar o 
recurso de apelação da defesa, o acórdão vergastado apenas se 
constituiu em tábula rasa, somente concluindo por serem 
irretocáveis os argumentos da decisão condenatória, sem sequer 
destacar o contexto da pretensão recursal, ex vi do princípio do 
tantum devolutum quantum appellatum. 4. Habeas corpus não 
conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de anular o acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem, para que seja refeito o 
julgamento, promovendo-se a fundamentação do decisum de modo 
a enfrentar os argumentos elencados no recurso defensivo. (HC 
244.163/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 04/11/2014, DJe 14/11/2014).

Revela-se, portanto, manifesta a ilegalidade do acórdão objurgado, no que 

concerne à motivação apresentada para negar provimento ao recurso defensivo. De fato, não 

foram minimamente enfrentados os argumentos apresentados pela defesa em suas razões 

recursais, sendo, portanto, patente a nulidade do acórdão nesse ponto. Deve, assim, ser 

novamente submetido ao Tribunal local o recurso defensivo, para efetivo exame das razões 

recursais. 

Ante o exposto, não conheço do mandamus. Concedo, porém, a ordem 

de ofício, para anular o acórdão recorrido na parte relativa ao recurso defensivo, 
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determinando ao Tribunal de origem o efetivo exame das alegações apresentadas nas razões 

recursais da defesa.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0075016-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 266.558 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00042108820078260248  15222007  2492007  42108820078260248

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL ROMAO DE SOUSA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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